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PROJETO DE LEI Nº.  13.694             
(Paulo Sergio Martins)

Altera a Lei 6.984/2007, que fixa critérios para execução e manutenção de
calçadas, para prever que, enquanto no local houver pendência de

responsabilidade da Prefeitura, não se notificará o proprietário ou possuidor
de imóvel para execução ou adequação da calçada.

Art. 1o. A Lei no 6.984, de 17 de dezembro de 2007, que fixa critérios para

execução e manutenção de calçadas, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“Art. 5o. (…)

(…)

§___. Enquanto no local houver providência ou serviço de responsabilidade

da Prefeitura não finalizado, não se realizará a notificação de proprietário ou possuidor de imóvel

para execução ou adequação da calçada.” (NR)

Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O presente projeto de lei visa sanar uma injustiça que está ocorrendo com os

proprietários  de  imóveis  em  nossa  cidade,  que  são  notificados  a  construírem  as  calçadas  e  as

adequarem, sem que a Prefeitura tenha feito a sua parte.

Recebemos algumas reclamações que nos pareceram muito justas; uma delas

é que houve a remoção de uma árvore que estava danificando a calçada devido ao seu tamanho e

raízes grandes. A Prefeitura não fez a destoca das raízes, mas notificou o proprietário a construir a

nova calçada e já aplicou a segunda multa.

Também  outro  munícipe  teve  seu  imóvel  notificado  para  o  conserto  da

calçada, porém foi aberta uma via na parte de trás do imóvel, e mesmo sem guias ou sarjetas, ou

mesmo a conclusão da nova via, este proprietário já está também na segunda multa.



(PL no 13.694 - fl. 2)

Sendo assim, se faz necessária a modificação da lei para que a Prefeitura,

antes de cobrar os munícipes, entregue por completo primeiro o que a ela compete, para após aplicar

multas correspondentes, no caso de não haver a adequação das calçadas, pois, do jeito que está sendo

feito, não há bom senso em multar para arrumar algo que será danificado logo em seguida pela própria

Administração.

Diante do exposto, busco o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste

importante projeto de lei.

Sala das Sessões, 05/04/2022

PAULO SERGIO MARTINS 

“Paulo Sergio – Delegado”
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